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APRESENTACAO

Em O DIREITO E SUA PRAXIS, coletanea de trinta e um capitulos que une
pesquisadores de diversas instituicbes, congregamos discussbes e tematicas que
circundam a grande area do Direito a partir de uma ética que contempla as mais vastas
questbes da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexdes que explicitam essas
interagbes. Neles estdo debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz anélises sobre constitui¢ao,
democracia, presidencialismo de coalizdo, perddo politico, direitos e deveres individuais e
coletivos, ativismo judicial, judicializacdo da salde, liberdade de expresséo, direitos da
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da crianga, educacéo e
acesso a justica.

Em estudos em direito civil e processual civil sdo verificadas contribuicbes que
versam sobre funcéo social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adogéo,
alienacdo parental, multipropriedade, usucapido e arrematagcdo judicial, arrendamento
rural, demandas repetitivas e padrdes decisorios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar didlogos com os estudos
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A violéncia obstétrica € um tipo de
violéncia contra as mulheres, que se da por
maus-tratos durante a gestagdo ou no momento
do parto. A intervengé@o dos médicos no meio de
parto normal ou natural vem sendo muito grande.
Esse tipo de violéncia obstétrica pode acabar
vindo ocasionar para as maes ou seus filhos
varios problemas graves de saude. O erro médico
€ um grave problema para as vitimas dessa
violéncia, o que acaba dificultando os meios para
realizarem a dendncia. O dano nesses casos
deve ser provado que é presuntivo e que ndo ha
necessidade de comprovacdo de culpa. Devem
realizar politicas publicas de prevencdo para
conscientizar a sociedade, para que possam
buscar seus direitos.

PALAVRAS-CHAVE: Violéncia, Obstétrica, Erro

O direito e sua praxis

VIOLENCIA OBSTETRICA

médico.

THE CIVIL RESPONSIBILITY OF THE
DOCTOR IN OBSTETRIC VIOLENCE
ABSTRACT: Obstetric violence is a type of
violence against women, which is caused by
mistreatment during pregnancy or at the time of
childbirth. The intervention of doctors in the midst
of normal or natural childbirth has been very large.
This type of obstetric violence can end up causing
several serious health problems for mothers or
their children. Medical malpractice is a serious
problem for victims of this violence, which makes
it difficult for them to file a complaint. The damage
in such cases must be proved to be presumptive
and that there is no need to prove fault. They
must carry out public prevention policies to raise
awareness of society, so that they can seek their

rights.
KEYWORDS: Violence, Obstetric, Medical error.

11 INTRODUGAO

O presente estudo apresenta discussdes
sobre a responsabilidade civil relacionada a
violéncia obstétrica cometida por médicos e
outros profissionais da saude. O papel médico
€ 0 de observar o desenvolvimento do parto,
garantindo que o processo esteja transcorrendo
da maneira adequada, no entanto o muito
tempo a sociedade brasileira sofre com a falta
de qualidade nos atendimentos, existindo assim
uma grande quantidade de mulheres que durante
a vida reprodutiva, sofrem variadas formas de
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violéncia obstétrica, passando por procedimentos inadequados e desnecessarios.

Com tantos relatos de vitimas da violéncia obstétrica, ja esta impermeado o medo
entre as mulheres de que sofrera violéncia durante o parto, sofrimento esse que pode
ocasionar grandes consequéncias, que muitas vezes serdo irreversiveis. Tornando assim
um momento que deveria ser de boas lembrancas em algo negativo, e a falta de aplicacéo
das leis resulta no aumento da violéncia obstétrica.

Sendo assim importante nesse momento combater violéncia obstétrica,
conscientizando as vitimas de que é possivel responsabilizar e punir os profissionais que
cometem tais atrocidades, cabendo assim a responsabilidade civil por violéncia obstétrica
durante o trabalho de parto diante da conduta realizada pela equipe médica e/ou pelo
médico responsavel.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a conduta dos profissionais da satde
que resultam em violéncia obstétrica e seus efeitos nocivos a saude fisica e psicologica para
parturiente e o bebé, e como objetivo especifico facilitar a compreenséao, exemplificando o
que é violéncia obstétrica, analisando também os tipos de violéncia obstétrica. Observar
o atual cenéario da violéncia obstétrica no Estado do Tocantins e verificar o papel e
desempenho do médico obstetra, no dmbito juridico, observando a responsabilidade civil
dos médicos pelos danos ocorridos no parto e pos-parto.

O presente artigo foi organizado em quatro capitulos, sendo logo ap6s a introducao
abordado a defini¢cdo e os aspectos historicos da Violéncia Obstétrica, assim como, os tipos
de violéncia obstétrica, apontando alguns exemplos dos atos mais conhecidos e rotineiros,
onde estaremos exemplificando cada uma delas. O capitulo trés versara sobre a legislacao
sobre violéncia obstétrica no Brasil e no Estado do Tocantins sobre este tipo de violéncia.
E por fim, no ultimo capitulo tera como enfoque principal a responsabilidade civil desses
prestadores de servigos responsaveis pela violéncia obstétrica.

Por fim, serdo apresentas as consideragoes finais relevantes ao tema e as referéncias
utilizadas na concretizagdo deste estudo.

O trabalho deve ser digitado no Word for Windows e n&o deve ser paginado.

21 ASPECTOS HISTORICOS E DEFINICAO DA VIOLENCIA OBSTETRICA

Apo6s uma breve analise histérica da época do parto no Brasil, é possivel verificar
que existia uma preocupagao com sua execugao, pois por muito tempo o parto era apenas
realizado por mulheres, homens sendo praticamente excluidos neste momento, além do
fato de que, normalmente costumava ocorrer 0 momento em que a mulher dava a luz,
que acontecia em sua casa. (SOARES, BASANI, 2018). A razdo pela qual os partos eram
predominantemente realizados por mulheres ndo se devia apenas a tradicdo de conforto,
mas também ao preconceito criado pela prépria tradi¢éo.

Até por volta da década de 1980, as mulheres eram geralmente vistas como
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reprodutoras e maes, de modo que outras caracteristicas humanas eram deixadas em
segundo plano. Diante da negligéncia, a maioria delas ndo teve tratamento durante a
gestagdes, apenas buscando atendimento durante a gestagéo de alto risco.

Com o tempo, vemos que as mulheres recebem mais atengcdo do governo,
principalmente durante a gravidez, porém, essa atencdo comeca a assumir distor¢oes.
O termo Violéncia Obstétrica foi criado pelo presidente da Sociedade de Obstetricia e
Ginecologia da Venezuela, Dr. Rogélio Perez D’ Gregorio, e ficou conhecido mundialmente
em 2010, através do Jornal Internacional de Ginecologia e Obstetricia.

No Brasil, o termo foi reconhecido no ano de 2019 pelo Ministério da Salde, apés
recomendacao do Ministério Publico. O termo tem sido usado recentemente para substituir a
expressao “violéncia no Parto”, sendo dada a ampla relagdo com os profissionais da saude,
porém também as entidades privadas, publicas e qualquer organiza¢do da sociedade civil.

Portanto, para que a violéncia obstétrica ocorra, basta que o profissional, pratique
atos de agressao ou omissao, que vao contra a dignidade da integridade das pacientes que
estdo gravidas, em trabalho de parto ou em puerpério.

Segundo a Organizacdo Mundial de Saude, a apropriagdo do corpo da mulher
foi qualificada como violéncia obstétrica, considerando irregular o abuso da medicagéo,
perda da autonomia e poder de decisdo. Também é caracterizada por violéncia fisica e
discriminacéo e cuidados n&o consentidos.

O obstetra participa do parto mais como observador do que como pessoa que
age para que ocorra o parto, quem atua neste caso, &€ a mae, a mulher gestante que vai
depreender um grande esforgo através das contragdes e do proprio esforgo fisico dela para
que ela possa empurrar o feto para nascer.

Assim, nas palavras de Londres, quando ele se refere ao parto humanizado, esta
falando de parto natural: “em suma, o que chamamos agora de “parto humanizado”, se
refere ao que seria um parto normal, processo fisioldégico, no qual qualquer interferéncia
ocorreria apenas nos raros casos em que fosse necessario. (LONDRES, 2019, p. 1).

Hoje em dia o0 que estd acontecendo é a intervengcdo médica nesse processo
natural de parto devido ao grande conhecimento dos médicos. Uma intervengcdo médica
é qualquer procedimento executado em hospital que ndo é natural do corpo humano, mas
que de alguma forma esta nos prejudicando e o médico, em colabora¢gdo com a ciéncia,
esta procurando uma maneira de intervir que ocorra algo grave.

Procedimentos médicos desnecessarios, sdo métodos realizados em pacientes
que ndo precisariam passar por determinada situagdo, como por exemplo cirurgia
desnecessaria, que aumenta o tempo de sofrimento e dor do paciente, sendo que tal
técnica quando realizado em mulheres gestantes se caracteriza como violéncia obstétrica.

No Brasil ainda ndo héa lei federal que trate sobre Violéncia Obstétrica, porém a
conduta dos médicos é regulamentada pelo Cédigo de Etica Médica, determinada pelo
Conselho Federal de Medicina que relata que todos os pacientes devem ser atendidos com
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respeito e cuidado para qualquer situacdo, assim, é importante ver o que diz o art. VI do
Codigo de Etica Médica.
Art. VI - O médico guardara absoluto respeito pelo ser humano e atuara
sempre em seu beneficio. Jamais utilizara seus conhecimentos para causar

sofrimento fisico ou moral, para o exterminio do ser humano ou para permitir e
acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade. (CFM, 2009).

No que tange ao parto, a indicagcdo do conselho federal de medicina é de que as
gestantes tém o direito de optar pelo o procedimento, porém é ético o médico exercer o
direito de autonomia profissional em casos de riscos para a mulher e o bebé, é o que diz o
art. XX também do Cédigo de Etica Médica.

Art. XXI - No processo de tomada de decisbes profissionais, de acordo
com seus ditames de consciéncia e as previsdes legais, 0 médico aceitara
as escolhas de seus pacientes, relativas aos procedimentos diagndsticos
e terapéuticos por eles expressos, desde que adequadas ao caso e
cientificamente reconhecidas. (CFM, 2009).

Em vista disso, podemos dizer que o papel do médico € de observar o0 andamento
do parto, para se certificar de que o processo esta ocorrendo corretamente. O médico deve
agir durante o parto e usar o conhecimento médico quando esta via natural do parto € de
alguma forma desviada, ou seja, quando ocorre uma patologia durante a gravidez ou até
mesmo no processo de parto, é onde este intervird para garantir o retorno desse processo
natural.

31 TIPOS DE VIOLENCIA OBSTETRICA

Subsistem quatro tipos de violéncia obstétrica: violéncia verbal e fisica, violéncia
psicologica e a negligéncia.

A negligéncia caracteriza-se pela dificuldade de acesso aos cuidados para as
gestantes. A violéncia verbal assume a forma de comentarios ofensivos e constrangedores,
como por exemplo, tentativas de zombar do parto ou das posi¢des do parto. A violéncia
fisica, por sua vez, caracteriza-se por intervencdes desnecessarias ou violentas sem o
consentimento da paciente. A violéncia psicol6gica é caracterizada por comportamentos
que levam a sentimentos de inferioridade, abandono, medo e instabilidade.

Em 2012, a “Rede Parto do Principe” criou um arquivo sobre violéncia obstétrica,

denunciando vitimas de procedimentos realizados por profissionais.

41 ALEGISLACAO SOBRE VIOLENCIA OBSTETRICA

4.1 No Brasil

Infelizmente n&o existe no Brasil legislacéo federal especifica que tipifica a violéncia
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obstétrica, e com a falta dessa legislagdo os 6rgdos que regulam os comportamentos
médicos, como também os que amparam as vitimas criaram resolu¢des, que buscam

regulamentar as questdes referente ao assunto. Sendo os 6rgaos:
» A Organizagao Mundial de Saude (OMS);
*  ADiretriz Nacional de Assisténcia ao Parto Normal;
+  ADiretoria Colegiada da agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA);

Dado que nédo possui legislagcéo especifica, para a violéncia obstétrica, o judiciario se
ampara nas legislagoes ja vigentes. Desta forma, mesmo que de forma indireta, a Violéncia
Obstétrica é regulada pela Constituicao Federal:

“Art. 1°. A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido indissoltvel
dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democratico de Direito e tem como fundamentos:

IIl - a dignidade da pessoa humana

Art. 5°- Todos séo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

Il — tratamento assemelhado a tortura, desumano, e degradante;
X —violag&o da intimidade e da vida privada;

Art. 6° S80 direitos sociais a educacao, a saude, a alimentacao, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a seguranga, a previdéncia social, a protecdo
a maternidade e a infancia, a assisténcia aos desamparados, na forma desta
Constituigéo.

Art. 196. A saude é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
politicas sociais e econdmicas que visem a reducdo do risco de doenga e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitario as acdes e servicos para
sua promogéo, protecéo e recuperagao.

Art. 197. S8o de relevancia publica as acbes e servicos de saude, cabendo
ao Poder Publico dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentacao,
fiscalizagdo e controle, devendo sua execugao ser feita diretamente ou através
de terceiros e, também, por pessoa fisica ou juridica de direito privado.

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial protegcao do Estado.

Art. 227. E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar & crianca,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a
saude, a alimentagao, a educacéo, ao lazer, a profissionalizagcéo, a cultura,
a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria,
além de colocéa-los a salvo de toda forma de negligéncia, discriminagao,
exploracao, violéncia, crueldade e opressao.”

Mesmo que nédo exista lei federal especifica, os atos da violéncia obstétrica, em sua
maioria caracterizam-se tipicos e antijuridicos, e estdo elencados em alguns artigos das

leis a seguir:
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A Lei n°® 8.078 de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor regulamenta em seu
art. 14, questdes pertinentes a reparagdo de danos causados em relagéo a prestacao de
servicos. In verbis:

“Art. 14: O fornecedor de servigos responde, independentemente da
existéncia de culpa, pela reparacdo dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos a prestagcao dos servigos, bem como por informagdes
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruigéo e riscos.

. 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais sera apurada
mediante a verificagéo de culpa.”

A Lei n° 11.108 de 2005 — Lei do Acompanhante que prevé em seu art. 19-J, in
verbis:

“Art. 19 — J: Os servigos de saude do Sistema Unico de Satde — SUS, da
rede prépria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presenca, junto a
parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o periodo de trabalho de
parto, parto e pés parto imediato.

. 1° O acompanhante de que trata o caput deste artigo seré indicado
pela parturiente.

. 2° As acoes destinadas a viabilizar o pleno exercicio dos direitos de
que trata este artigo constardo do regulamento da lei, a ser elaborado pelo
6rgdo competente do Poder Executivo.”

A Lei n° 12.401/2011 — Assisténcia terapéutica e a incorporagdo de tecnologia em
satde no Ambito do Sistema Unico de Saude — SUS, que dispde em seu art. 19-Q, in verbis:

“Art. 19-Q. A incorporacdo, a exclusdo ou a alteragdo pelo SUS de novos
medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituicdo ou a
alterac&o de protocolo clinico ou de diretriz terapéutica, séo atribuicdes do
Ministério da Saude, assessorado pela Comissdo Nacional de Incorporagéo
de Tecnologias no SUS.

. 2° O relatério da Comissdo Nacional de Incorporagéo de Tecnologias
no SUS levara em consideragéo, necessariamente:

| — as evidéncias cientificas sobre a eficacia, a acuréacia, a efetividade e a
seguranc¢a do medicamento, produto ou procedimento objeto do processo,
acatadas pelo 6rgdo competente para o registro ou a autoriza¢ao de uso.”

A Lei n° 10.406 de 2002 — Codigo Civil, que dispbe em seu art. 186 sobre a
Responsabilidade Civil, in verbis:

“Art.186 Aquele que, por acdo ou omissdo voluntaria, negligéncia ou
imprudéncia, violar direito, ou causar prejuizo a outrem, fica obrigado a
reparar o dano.”

O Decreto — Lei n° 2.848 de 1940 — Codigo Penal Brasileiro, in verbis:

“Homicidio simples — Art. 121. Matar alguém: Pena - reclusao, de seis a vinte
anos;

Les&o corporal — Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saude de
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outrem: Pena — detengao, de trés meses a um ano;

Lesdo corporal de natureza grave — § 1° Se resulta: | — Incapacidade para as
ocupacdes habituais, por mais de trinta dias; Il — perigo de vida; Il — debilidade
permanente de membro, sentido ou fungéo; IV — aceleragdo de parto: Pena —
reclusédo, de um a cinco anos. § 2° Se resulta: | — Incapacidade permanente
para o trabalho; Il — enfermidade incuravel; Il perda ou inutilizagdo do
membro, sentido ou funcéo; IV — deformidade permanente; V — aborto: Pena —
recluséo, de dois a oito anos;

Les&o corporal seguida de morte — § 3° Se resulta morte e as circunstancias
evidenciam que o agente ndo quis o resultado, nem assumiu o risco de
produzi-lo: Pena — reclusdo, de quatro a doze anos; Maus-tratos — Art. 136
— Expor a perigo a vida ou a saude de pessoa sob sua autoridade, guarda
ou vigilancia, para fim de educacéo, ensino, tratamento ou custédia, quer
privando-a de alimentagdo ou cuidados indispensaveis, quer sujeitando-a a
trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correcédo ou
disciplina: Pena — detencéo, de dois meses a um ano, ou multa. § 1° - Se do
fato resulta lesao corporal de natureza grave: Pena - recluséo, de um a quatro
anos. § 2° — Se resulta a morte: Pena — recluséo, de quatro a doze anos. § 3° -
Aumenta-se a pena de um terc¢o, se o crime é praticado contra pessoa menor
de 14 (catorze) anos;

Injuria — Art. 140 — Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
Pena — detencé&o, de um a seis meses, ou multa.

Constrangimento llegal — Art. 146 — Constranger alguém, mediante violéncia
ou grave ameaca, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio,
a capacidade de resisténcia, a nao fazer o que a lei permite, ou a fazer o que
ela ndo manda: Pena - detencéo, de trés meses a um ano, ou multa.

Ameaca — Art. 147 — Ameacgar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou
qualguer outro meio simbdlico, de causar-lhe mal injusto e grave: Pena
— detengdo, de um a seis meses, ou multa. Paragrafo Unico — Somente se
procede mediante representacéo.”

4.2 No Estado do Tocantins

O Estado do Tocantins, em sua busca por regular o ato, também definiu o termo
Violéncia Obstétrica, conforme prevé o art. 2° da Lei n° 3.385 de 2018:

“Art. 2°. Considera-se violéncia obstétrica todo ato praticado pelo médico,
pela equipe do hospital, maternidade e unidade de saude, por um familiar ou
acompanhante que ofenda de forma verbal ou fisica as mulheres gestantes,
em trabalho de parto ou, ainda, no periodo de estado puerperal.”

A Lei n° 3.385 de julho de 2018 dispbe sobre a implementacdo de medidas de
informacao e prote¢do a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica no Estado do
Tocantins.

“Art. 1° A presente Lei tem por objeto a implementacdo de medidas de
informacdo e protecdo a gestante e parturiente no Estado do Tocantins,
visando a protecdo contra a violéncia obstétrica e a divulgacao da Politica
Nacional de Atengdo Obstétrica e Neonatal.”
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E de grande importancia ensinar a gestante a identificar as praticas abusivas e
criminosas que podem ser cometidas pelos profissionais de salude na pratica de suas
funcoes, afinal ao ter consciéncia da existéncia que possiveis abusos podem ocorrer
deixa-a em estado de alerta estando pronta para evitar qualquer dano que resulte de uma
pratica abusiva contra sua integridade fisica e psicologica.

De acordo com o disposto na Lei que vigora no estado do Tocantins, € possivel
conceituar e identificar o que é a violéncia obstétrica, o que ajuda as pacientes quando
precisam denunciar as praticas criminosas cometidas pelos profissionais da salde, desta

forma obter amparo juridico quando houver a necessidade legal.

51 A RESPONSABILIDADE CIVIL DESSES PRESTADORES DE SERVICOS
RESPONSAVEIS PELA VIOLENCIA OBSTETRICA

A violéncia obstétrica, como j& mencionada, é a infeliz realidade ocorrida com as
gestantes. Em sendo este fato um grave dano a gestante, mas ainda nos dias de hoje
existe duvida de boa parte da populagéo: de que maneira responsabilizar os envolvidos
neste dano?

Da mesma forma que os médicos sdo responsaveis pelos atos comissivos ou
omissivos praticados que ocasionem dano aos pacientes, a equipe médica que o acompanha
também podera ser responsabilizada pela sua atuacao.

Cordini (2018) ressalta a possibilidade de a vitima de violéncia doméstica demandar
a responsabilizacéo direta do agente que Ihe provocou o dano. Sua tese € corroborada por
jurisprudéncias patrias:

Em se tratando especificamente de profissional de obstetricia atuante na
rede publica de saude ou atuantes em hospitais privados conveniados ao
Sistema Publico de Saude, importante destacar que a regra prevista no §
6°, do artigo 37 da Constituicdo Federal (BRASIL, 1988), ndo constitui dbice
a vitima de violéncia obstétrica propor a demanda diretamente contra o
profissional causador do dano, conforme tem entendido a jurisprudéncia
patria, desde que demonstrada a conduta culposa do agente no exercicio
da sua atividade, considerando a responsabilizagdo subjetiva sabidamente

aplicada aos profissionais liberais, facultando-lhe, assim, ajuizar a agéo
contra o profissional, contra o ente publico ou contra ambos.

Em relacdo aos profissionais médicos especializados em obstetricia, Cordini (2018)
destaca que existe um tratamento juridico especial dado a estes profissionais, pelo ato de
que a sua responsabilizacdo é derivada da demonstracdo de culpa do agente causador do
dano:

Este tratamento juridico diferenciado, baseado na necessidade de
demonstracdo de culpa do profissional de salde para sua consequente
responsabilizagdo, apresenta-se absolutamente razoavel, considerando
que a adocdo da responsabilidade objetiva nas relacbes médico-paciente,
tornaria inviavel o exercicio da obstetricia, primeiro, por se tratar de obrigacéo
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de meio, na qual o éxito do nascimento depende n&o apenas do profissional,
mas também de fatores alheios a sua vontade e, segundo, ante a insensata
possibilidade de ser o médico responsabilizado pela adogdo de condutas
emergenciais, que objetivam salvar a méae e/ou o nascituro.

Sendo assim, Cordoni (2018) mostra a relevancia de se distinguir o que € violéncia
obstétrica — aqui entendidas pela autora como procedimentos que visam exclusivamente
a celeridade do procedimento - € 0 que ndo é — ou seja, aqueles procedimentos que sao
padronizados no meio médico, com base em evidéncias cientificas:

Por estas razdes, para melhor elucidacdo da responsabilidade civil dos
profissionais de saulde, importa distinguir as recomendagdes médicas
baseadas em evidéncias cientificas e de carater emergencial, e as
condutas caracterizadoras de violéncia obstétrica, empregadas visando
precipuamente, a celeridade do procedimento e a comodidade do profissional,
ou, ainda, interesses econdmicos, bem como as decorrentes de técnicas e
procedimentos inadequados.

Em relacdo a responsabilidade civil do Estado no caso de violéncia obstétrica,
Cordoni (2018) aponta que a Administragdo Publica deveria servir de exemplo a iniciativa
privada, vez que o Estado tem o dever de oferecer prote¢cdo a maternidade.

Apesar de a violéncia obstétrica ndo ser privativa da rede publica de saude,
essa deveria servir de paradigma ao sistema privado, eis que se encontra
regida sob a égide da Administracdo Publica, cujo compromisso principal
é oferecer protecéo efetiva a maternidade, nos termos do artigo 6° da
Constituicdo Federal (BRASIL, 1988), mediante a adogao de politicas publicas
que propiciem um parto humanizado as mulheres.

No entanto, isso ndo ocorre e muitas vezes o Estado é falha ao nédo fornecer a
possibilidade do parto e da assisténcia ao parto humanizados, o que leva a vitima da
violéncia obstétrica sofrer varios procedimentos invasivos muitas vezes desnecessarios:

Todavia, na maioria das vezes, o que se percebe é que o Estado, em flagrante
ofensa aos principios constitucionais ja elencados, revela-se omisso no que
tange a humanizagédo da assisténcia ao parto. Ele permite, ainda que de
forma indireta, por intermédio de seus agentes, que o direito de escolha da
mulher durante o processo gestacional seja cerceado, além de se manter
inerte diante dos procedimentos invasivos realizados a revelia da gestante/
parturiente. Deste modo, evidencia-se, a sua responsabilidade pelos atos e,
por via de consequéncia, pelas faltas cometidas pelos profissionais atuantes
no sistema publico de saude. (CORDONI, 2018)

Destaca-se ainda que a responsabilidade civil do Estado podera surgir quando o

problema da violéncia obstétrica ocorre, por exemplo, nas Unidades de pronto atendimento

ou nos postos de saude, uma vez que estas unidades sdo administradas pelo Poder Publico:

Na mesma esteira da responsabilidade civil dos hospitais publicos, tem-
se os postos de saude e Unidades de Pronto Atendimento (UPA), cujos
estabelecimentos, de igual modo, sdo geridos pela Administragdo Publica.
Nesse sentido, mister a aplicagéo do artigo 37, § 6° da Constituicao Federal
e a consequente responsabilizacdo do ente publico, independentemente da
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demonstracdo de culpa, pelos danos causados por seus agentes as vitimas
de violéncia obstétrica, ressalvados os casos excludentes de nexo causal,
que, aqui, torna-se a aplicar. (CORDONI, 2018)
Existindo também a possibilidade da responsabilizacdo do Estado em servigcos
ofertados pelo SUS em parceria com unidades de salde da iniciativa privada, desde que
haja um convénio entre estas empresas privadas e a Administragdo Publica:

No tocante ao Sistema Unico de Saude (SUS), introduzido pela Constituic&o
Federal (BRASIL, 1988), em seus artigos 197 e seguintes, esse sistema
permite ao Estado valer-se dos servigos ofertados pela iniciativa privada para
execucdo dos servigos de saude, mediante celebracdo de convénio entre

instituicdes particulares e a Administragcao Publica. (CORDONI, 2018)
Sendo assim, decorrente de erro médico ou caracterizada como violéncia de
género, a vitima de violéncia obstétrica tem o dever de ser indenizada, proveniente da
responsabilidade civil dos prestadores do servi¢o publico de saude, seja eles vinculados ao
Estado ou a iniciativa privada, assim sendo, sdo deveres inerentes a profissdo, a relacdo

médico e paciente se pautar no respeito a dignidade humana.

61 CONSIDERAGOES FINAIS

Pode se concluir que a violéncia obstétrica € um tipo de violéncia contra a mulher,
praticada pelos profissionais da saude, que se caracteriza pelo desrespeito, abusos e
maus-tratos durante a gestagcdo ou no momento do parto, seja de forma psicolégica, fisica,
verbal, ou até mesmo por negligéncia.

Aum certo tempo atras, as mulheres eram vistas apenas como reprodutoras e maes,
sendo esse seu papel como mulher, sem receber nenhum tipo de assisténcia adequada. No
entanto, com o passar do tempo isso veio mudando, e a comecar a ter rumos diferentes.

O parto humanizado veio sendo algumas das escolhas das mulheres, no que se
refere a0 meio mais natural, porém o que vem acontecendo muito e a intervengdo dos
médicos, o que pode até ser caracterizado como violéncia obstétrica.

Como elencando neste artigo, séo varios os exemplos e tipos de violéncia que
existem e os danos que isso pode ocasionar para essas mulheres, seja pela dor que
causam a essas vitimas, pelas consequéncias que pode vir a ter a saude da mulher ou até
mesmo para seu bebé e ainda mesmo pela saide mental da gestante.

Por nao possuir legislacdo especifica sobre violéncia obstétrica, o judiciario conta
com a legislagédo existente. Mesmo indiretamente, a violéncia obstétrica é regulamentada
por algumas leis. A maioria é tipica e ilegal. Eles fazem leis relacionadas a reparacéao de
danos relacionados a prestacao de servigos. O Conselho Federal de Medicina e o Conselho
Federal de Enfermagem também tém resolugdes sobre o que é e o que é proibido para os
profissionais.

Na responsabilidade civil, percebe-se as caracteristicas do erro médico, o que pode

O direito e sua praxis Capitulo 21 m



criar dificuldades para as vitimas em fornecer provas em seu favor, pois além de fornecer
prova pericial da culpa de um agente publico, de outro médico, isso tende a proteger a
categoria.

Nesse sentido, € muito importante que o ordenamento juridico, e os magistrados em
particular, passem a analisar esses casos como violéncia de género, a fim de reconhecer
que o dano nesses casos € presuntivo e que ndo ha necessidade de comprovacgéo de culpa,
defendendo assim a seguranga juridica minima e promovendo a reparacao da reputacéao e
da dignidade da vitima. Além disso, ainda h4 muito que precisa ser investido em politicas
publicas de prevengao para conscientizar a sociedade em geral, os profissionais de saude
que lidam diretamente com essas situagdes, e principalmente as vitimas que ja vivenciaram
esse tipo de violéncia, para que possam buscar direitos, além de potenciais vitimas para
que reconhecam esses atos e percebam sua ilegalidade.
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